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ORGANIZAÇÃO ESTRUTURAL DOS TEXTOS. MARCAS DE 
TEXTUALIDADE: COESÃO, COERÊNCIA E INTERTEXTUALI-
DADE

— Definições e diferenciação
Coesão e coerência são dois conceitos distintos, tanto que um 

texto coeso pode ser incoerente, e vice-versa. O que existe em comum 
entre os dois é o fato de constituírem mecanismos fundamentais 
para uma produção textual satisfatória. Resumidamente, a coesão 
textual se volta para as questões gramaticais, isto é, na articulação 
interna do texto. Já a coerência textual tem seu foco na articulação 
externa da mensagem.  

— Coesão Textual
Consiste no efeito da ordenação e do emprego adequado 

das palavras que proporcionam a ligação entre frases, períodos e 
parágrafos de um texto. A coesão auxilia na sua organização e se 
realiza por meio de palavras denominadas conectivos. 

As técnicas de coesão
A coesão pode ser obtida por meio de dois mecanismos 

principais, a anáfora e a catáfora. Por estarem relacionados à 
mensagem expressa no texto, esses recursos classificam-se como 
endofóricas. Enquanto a anáfora retoma um componente, a catáfora 
o antecipa, contribuindo com a ligação e a harmonia textual. 

 
As regras de coesão 
Para que se garanta a coerência textual, é necessário que as 

regras relacionadas abaixo sejam seguidas.

Referência 
– Pessoal: emprego de pronomes pessoais e possessivos. 
Exemplo: 
«Ana e Sara foram promovidas. Elas serão gerentes de 

departamento.” Aqui, tem-se uma referência pessoal anafórica 
(retoma termo já mencionado). 

– Comparativa: emprego de comparações com base em 
semelhanças. 

Exemplo: 
“Mais um dia como os outros…”. Temos uma referência 

comparativa endofórica. 

– Demonstrativa: emprego de advérbios e pronomes 
demonstrativos. 

Exemplo: 
“Inclua todos os nomes na lista, menos este: Fred da Silva.” 

Temos uma referência demonstrativa catafórica. 

– Substituição: consiste em substituir um elemento, quer seja 
nome, verbo ou frase, por outro, para que ele não seja repetido. 

Analise o exemplo: 
“Iremos ao banco esta tarde, elas foram pela manhã.” 

Perceba que a diferença entre a referência e a substituição é 
evidente principalmente no fato de que a substituição adiciona ao 
texto uma informação nova. No exemplo usado para a referência, o 
pronome pessoal retoma as pessoas “Ana e Sara”, sem acrescentar 
quaisquer informações ao texto. 

– Elipse: trata-se da omissão de um componente textual – 
nominal, verbal ou frasal – por meio da figura denominando eclipse. 

Exemplo: 
“Preciso falar com Ana. Você a viu?” Aqui, é o contexto que 

proporciona o entendimento da segunda oração, pois o leitor fica 
ciente de que o locutor está procurando por Ana.   

– Conjunção: é o termo que estabelece ligação entre as orações. 
Exemplo: 
“Embora eu não saiba os detalhes, sei que um acidente 

aconteceu.” Conjunção concessiva.  

– Coesão lexical: consiste no emprego de palavras que fazem 
parte de um mesmo campo lexical ou que carregam sentido 
aproximado. É o caso dos nomes genéricos, sinônimos, hiperônimos, 
entre outros. 

Exemplo: 
“Aquele hospital público vive lotado. A instituição não está 

dando conta da demanda populacional.” 

— Coerência Textual 
A Coerência é a relação de sentido entre as ideias de um texto 

que se origina da sua argumentação – consequência decorrente 
dos saberes conhecimentos do emissor da mensagem. Um texto 
redundante e contraditório, ou cujas ideias introduzidas não 
apresentam conclusão, é um texto incoerente. A falta de coerência 
prejudica a fluência da leitura e a clareza do discurso. Isso quer dizer 
que a falta de coerência não consiste apenas na ignorância por parte 
dos interlocutores com relação a um determinado assunto, mas da 
emissão de ideias contrárias e do mal uso dos tempos verbais. 

Observe os exemplos:  
“A apresentação está finalizada, mas a estou concluindo 

até o momento.” Aqui, temos um processo verbal acabado e um 
inacabado. 

“Sou vegana e só como ovos com gema mole.” Os veganos não 
consomem produtos de origem animal.  

Princípios Básicos da Coerência 
– Relevância: as ideias têm que estar relacionadas.
– Não Contradição: as ideias não podem se contradizer.
– Não Tautologia: as ideias não podem ser redundantes. 

Fatores de Coerência 
– As inferências: se partimos do pressuposto que os 

interlocutores partilham do mesmo conhecimento, as inferências 
podem simplificar as informações. 

Exemplo: 
“Sempre que for ligar os equipamentos, não se esqueça de que 

voltagem da lavadora é 220w”. 

Aqui, emissor e receptor compartilham do conhecimento de 
que existe um local adequado para ligar determinado aparelho.  
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6 – Isolar o adjunto adverbial anteposto ou intercalado: 
“Amanhã pela manhã, faremos o comunicado aos funcionários 

do setor.” 
“Ele foi visto, muitas vezes, vagando desorientado pelas ruas.” 
7 – Separar o complemento pleonástico antecipado: 
“Estas alegações, não as considero legítimas.”  

8 – Separar termos coordenados assindéticos (não conectadas 
por conjunções) 

“Os seres vivos nascem, crescem, reproduzem-se, morrem.” 

9 – Isolar o nome de um local na indicação de datas:  
“São Paulo, 16 de outubro de 2022”.  

10 – Marcar a omissão de um termo: 
“Eu faço o recheio, e você, a cobertura.” (omissão do verbo 

“fazer”). 

• Entre as sentenças
1 – Para separar as orações subordinadas adjetivas explicativas 
“Meu aluno, que mora no exterior, fará aulas remotas.”    

2 – Para separar as orações coordenadas sindéticas e 
assindéticas, com exceção das orações iniciadas pela conjunção “e”: 

“Liguei para ela, expliquei o acontecido e pedi para que nos 
ajudasse.” 

3 – Para separar as orações substantivas  que antecedem a 
principal: 

“Quando será publicado, ainda não foi divulgado.” 

4 – Para separar orações subordinadas adverbiais desenvolvidas 
ou reduzidas, especialmente as que antecedem a oração principal: 

Reduzida Por ser sempre assim, ninguém dá atenção!

Desenvolvida Porque é sempre assim, já ninguém dá atenção!

5 – Separar as sentenças intercaladas: 
“Querida, disse o esposo, estarei todos os dias aos pés do seu 

leito, até que você se recupere por completo.”

• Antes da conjunção “e”
1 – Emprega-se a vírgula quando a conjunção “e” adquire 

valores que não expressam adição, como consequência ou 
diversidade, por exemplo.  

“Argumentou muito, e não conseguiu convencer-me.” 

2 – Utiliza-se a vírgula em casos de polissíndeto, ou seja, sempre 
que a conjunção “e” é reiterada com com a finalidade de destacar 
alguma ideia, por exemplo:

“(…) e os desenrolamentos, e os incêndios, e a fome, e a sede; 
e dez meses de combates, e cem dias de cancioneiro contínuo; e o 
esmagamento das ruínas...” (Euclides da Cunha)

3 – Emprega-se a vírgula sempre que orações coordenadas 
apresentam sujeitos distintos, por exemplo: 

“A mulher ficou irritada, e o marido, constrangido.”

O uso da vírgula é vetado nos seguintes casos: separar sujeito 
e predicado, verbo e objeto, nome de adjunto adnominal, nome 
e complemento nominal, objeto e predicativo do objeto, oração 
substantiva e oração subordinada (desde que a substantivo não seja 
apositiva nem se apresente inversamente). 

Ponto
1 – Para indicar final de frase declarativa: 
“O almoço está pronto e será servido.”

2 – Abrevia palavras: 
– “p.” (página) 
– “V. Sra.” (Vossa Senhoria) 
– “Dr.” (Doutor) 

3 – Para separar períodos: 
“O jogo não acabou. Vamos para os pênaltis.”

Ponto e Vírgula 
1 – Para separar orações coordenadas muito extensas ou 

orações coordenadas nas quais já se tenha utilizado a vírgula: 
“Gosto de assistir a novelas; meu primo, de jogos de RPG; nossa 

amiga, de praticar esportes.”

2 – Para separar os itens de uma sequência de itens: 
“Os planetas que compõem o Sistema Solar são: 
Mercúrio; 
Vênus; 
Terra; 
Marte; 
Júpiter; 
Saturno; 
Urano;
Netuno.” 

Dois Pontos
1 – Para introduzirem apostos ou orações apositivas, 

enumerações ou sequência de palavras que explicam e/ou resumem 
ideias anteriores. 

“Anote o endereço: Av. Brasil, 1100.” 
“Não me conformo com uma coisa: você ter perdoado aquela 

grande ofensa.” 

2 – Para introduzirem citação direta: 
“Desse estudo, Lavoisier extraiu o seu princípio, atualmente 

muito conhecido: “Nada se cria, nada se perde, tudo se transforma’.” 

3 – Para iniciar fala de personagens: 
“Ele gritava repetidamente: 
– Sou inocente!” 
Reticências 
1 – Para indicar interrupção de uma frase incompleta 

sintaticamente: 
“Quem sabe um dia...”  

2 – Para indicar hesitação ou dúvida: 
“Então... tenho algumas suspeitas... mas prefiro não revelar 

ainda.” 
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gramas. Existia a necessidade de criar diagramas em que pudessem 
ser observadas, por meio de suposição, quaisquer relações entre as 
zonas não apenas as que são “verdadeiras”.

Os diagramas de Euler (em conjunto com os de Venn) são larga-
mente utilizados para ensinar a teoria dos conjuntos no campo da 
matemática ou lógica matemática no campo da lógica. Eles também 
podem ser utilizados para representar relacionamentos complexos 
com mais clareza, já que representa apenas as relações válidas. Em 
estudos mais aplicados esses diagramas podem ser utilizados para 
provar / analisar silogismos que são argumentos lógicos para que se 
possa deduzir uma conclusão.

Diagramas de Venn
Designa-se por diagramas de Venn os diagramas usados em 

matemática para simbolizar graficamente propriedades, axiomas e 
problemas relativos aos conjuntos e sua teoria. Os respetivos dia-
gramas consistem de curvas fechadas simples desenhadas sobre 
um plano, de forma a simbolizar os conjuntos e permitir a repre-
sentação das relações de pertença entre conjuntos e seus elemen-
tos (por exemplo, 4 {3,4,5}, mas 4 ∉ {1,2,3,12}) e relações de con-
tinência (inclusão) entre os conjuntos (por exemplo, {1, 3} ⊂ {1, 2, 
3, 4}). Assim, duas curvas que não se tocam e estão uma no espaço 
interno da outra simbolizam conjuntos que possuem continência; 
ao passo que o ponto interno a uma curva representa um elemento 
pertencente ao conjunto.

Os diagramas de Venn são construídos com coleções de cur-
vas fechadas contidas em um plano. O interior dessas curvas re-
presenta, simbolicamente, a coleção de elementos do conjunto. De 
acordo com Clarence Irving Lewis, o “princípio desses diagramas é 
que classes (ou conjuntos) sejam representadas por regiões, com 
tal relação entre si que todas as relações lógicas possíveis entre as 
classes possam ser indicadas no mesmo diagrama. Isto é, o diagra-
ma deixa espaço para qualquer relação possível entre as classes, e 
a relação dada ou existente pode então ser definida indicando se 
alguma região em específico é vazia ou não-vazia”. Pode-se escrever 
uma definição mais formal do seguinte modo: Seja C = (C1, C2, ... Cn) 
uma coleção de curvas fechadas simples desenhadas em um plano. 
C é uma família independente se a região formada por cada uma 
das interseções X1  X2  ...  Xn, onde cada Xi é o interior ou o exterior 
de Ci, é não-vazia, em outras palavras, se todas as curvas se inter-
sectam de todas as maneiras possíveis. Se, além disso, cada uma 
dessas regiões é conexa e há apenas um número finito de pontos 
de interseção entre as curvas, então C é um diagrama de Venn para 
n conjuntos.

Nos casos mais simples, os diagramas são representados por 
círculos que se encobrem parcialmente. As partes referidas em um 
enunciado específico são marcadas com uma cor diferente. Even-
tualmente, os círculos são representados como completamente 
inseridos dentro de um retângulo, que representa o conjunto uni-
verso daquele particular contexto (já se buscou a existência de um 
conjunto universo que pudesse abranger todos os conjuntos possí-
veis, mas Bertrand Russell mostrou que tal tarefa era impossível). A 
ideia de conjunto universo é normalmente atribuída a Lewis Carroll. 
Do mesmo modo, espaços internos comuns a dois ou mais con-
juntos representam a sua intersecção, ao passo que a totalidade 
dos espaços pertencentes a um ou outro conjunto indistintamente 
representa sua união.

John Venn desenvolveu os diagramas no século XIX, ampliando 
e formalizando desenvolvimentos anteriores de Leibniz e Euler. E, 
na década de 1960, eles foram incorporados ao currículo escolar de 

matemática. Embora seja simples construir diagramas de Venn para 
dois ou três conjuntos, surgem dificuldades quando se tenta usá-los 
para um número maior. Algumas construções possíveis são devidas 
ao próprio John Venn e a outros matemáticos como Anthony W. F. 
Edwards, Branko Grünbaum e Phillip Smith. Além disso, encontram-
-se em uso outros diagramas similares aos de Venn, entre os quais 
os de Euler, Johnston, Pierce e Karnaugh.

Dois Conjuntos: considere-se o seguinte exemplo: suponha-se 
que o conjunto A representa os animais bípedes e o conjunto B re-
presenta os animais capazes de voar. A área onde os dois círculos 
se sobrepõem, designada por intersecção A e B ou intersecção A-B, 
conteria todas as criaturas que ao mesmo tempo podem voar e têm 
apenas duas pernas motoras.

 Considere-se agora que cada espécie viva está representada 
por um ponto situado em alguma parte do diagrama. Os humanos e 
os pinguins seriam marcados dentro do círculo A, na parte dele que 
não se sobrepõe com o círculo B, já que ambos são bípedes mas não 
podem voar. Os mosquitos, que voam mas têm seis pernas, seriam 
representados dentro do círculo B e fora da sobreposição. Os caná-
rios, por sua vez, seriam representados na intersecção A-B, já que 
são bípedes e podem voar. Qualquer animal que não fosse bípede 
nem pudesse voar, como baleias ou serpentes, seria marcado por 
pontos fora dos dois círculos.

Assim, o diagrama de dois conjuntos representa quatro áreas 
distintas (a que fica fora de ambos os círculos, a parte de cada cír-
culo que pertence a ambos os círculos (onde há sobreposição), e 
as duas áreas que não se sobrepõem, mas estão em um círculo ou 
no outro):

- Animais que possuem duas pernas e não voam (A sem sobre-
posição).

- Animais que voam e não possuem duas pernas (B sem sobre-
posição).

- Animais que possuem duas pernas e voam (sobreposição).
- Animais que não possuem duas pernas e não voam (branco 

- fora).
 
Essas configurações são representadas, respectivamente, pelas 

operações de conjuntos: diferença de A para B, diferença de B para 
A, intersecção entre A e B, e conjunto complementar de A e B. Cada 
uma delas pode ser representada como as seguintes áreas (mais 
escuras) no diagrama:
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desenvolvimento de pessoas mais livres. A motivação está, portan-
to, no interesse em crescer dentro da vivência grupal, pois supõe-se 
que o grupo devolva a cada um de seus membros a satisfação de 
suas aspirações e necessidades.

Somente o vivido, o experimentado é incorporado e utilizável 
em situações novas. Assim, o critério de relevância do saber siste-
matizado é seu possível uso prático. Por isso mesmo, não faz senti-
do qualquer tentativa de avaliação da aprendizagem, ao menos em 
termos de conteúdo.

Outras tendências pedagógicas correlatas - a pedagogia liber-
tária abrange quase todas as tendências antiautoritárias em edu-
cação, entre elas, a anarquista, a psicanalista, a dos sociólogos, e 
também a dos professores progressistas. Embora Neill e Rogers 
não possam ser considerados progressistas (conforme entendemos 
aqui), não deixam de influenciar alguns libertários, como Lobrot. 
Entre os estrangeiros devemos citar Vasquez y Oury entre os mais 
recentes, Ferrer y Guardia entre os mais antigos. Particularmente 
significativo é o trabalho de C. Freinet, que tem sido muito estu-
dado entre nós, existindo inclusive algumas escolas aplicando seu 
método.

Entre os estudiosos e divulgadores da tendência libertária po-
de-se citar Maurício Tragtenberg, apesar da tônica de seus traba-
lhos não ser propriamente pedagógica, mas de crítica das institui-
ções em favor de um projeto autogestionário. 

Tendência Progressista “Crítico Social dos Conteúdos”10

Papel da escola - a difusão de conteúdos é a tarefa primordial. 
Não conteúdos abstratos, mas vivos, concretos e, portanto, indisso-
ciáveis das realidades sociais. A valorização da escola como instru-
mento de apropriação do saber é o melhor serviço que se presta 
aos interesses populares, já que a própria escola pode contribuir 
para eliminar a seletividade social e torná-la democrática. 

Se a escola é parte integrante do todo social, agir dentro dela é 
também agir no rumo da transformação da sociedade. Se o que de-
fine uma pedagogia crítica é a consciência de seus condicionantes 
histórico-sociais, a função da pedagogia “dos conteúdos” é dar um 
passo à frente no papel transformador da escola, mas a partir das 
condições existentes. 

Assim, a condição para que a escola sirva aos interesses po-
pulares é garantir a todos um bom ensino, isto é, a apropriação 
dos conteúdos escolares básicos que tenham ressonância na vida 
dos alunos. Entendida nesse sentido, a educação é “uma atividade 
mediadora no seio da prática social global”, ou seja, uma das me-
diações pela qual o aluno, pela intervenção do professor e por sua 
própria participação ativa, passa de uma experiência inicialmente 
confusa e fragmentada (sincrética) a uma visão sintética, mais or-
ganizada e unificada.

Em síntese, a atuação da escola consiste na preparação do alu-
no para, o mundo adulto e suas contradições, fornecendo-lhe um 
instrumental, por meio da aquisição de conteúdos e da socializa-
ção, para uma participação organizada e ativa na democratização 
da sociedade.

10  SAVIANI, Dermeval, Educação: do senso comum à consciência filosófica. 
2013.

MELLO, Guiomar N de, Magistério de 1° grau. 1982. 
CURY, Carlos R. J. Educação e contradição: elementos. 1985.

Conteúdos de ensino - são os conteúdos culturais universais 
que se constituíram em domínios de conhecimento relativamente 
autônomos, incorporados pela humanidade, mas permanentemen-
te reavaliados face às realidades sociais. Embora se aceite que os 
conteúdos são realidades exteriores ao aluno, que devem ser assi-
milados e não simplesmente reinventados eles não são fechados e 
refratários às realidades sociais. Não basta que os conteúdos sejam 
apenas ensinados, ainda que bem ensinados, é preciso que se li-
guem, de forma indissociável, à sua significação humana e social.

Essa maneira de conceber os conteúdos do saber não estabele-
ce oposição entre cultura erudita e cultura popular, ou espontânea, 
mas uma relação de continuidade em que, progressivamente, se 
passa da experiência imediata e desorganizada ao conhecimento 
sistematematizado. Não que a primeira apreensão da realidade seja 
errada, mas é necessária a ascensão a uma forma de elaboração 
superior, conseguida pelo próprio aluno, com a intervenção do pro-
fessor.

A postura da pedagogia “dos conteúdos” - ao admitir um co-
nhecimento relativamente autônomo - assume o saber como tendo 
um conteúdo relativamente objetivo, mas, ao mesmo tempo, intro-
duz a possibilidade de uma reavaliação crítica frente a esse conte-
údo. Como sintetiza Snyders, ao mencionar o papel do professor, 
trata-se, de um lado, de obter o acesso do aluno aos conteúdos, 
ligando-os com a experiência concreta dele - a continuidade; mas, 
de outro, de proporcionar elementos de análise crítica que ajudem 
o aluno a ultrapassar a experiência, os estereótipos, as pressões di-
fusas da ideologia dominante - é a ruptura. 

Dessas considerações resulta claro que se pode ir do saber ao 
engajamento político, mas não o inverso, sob o risco de se afetar a 
própria especificidade do saber e até cair-se numa forma de peda-
gogia ideológica, que é o que se critica na pedagogia tradicional e 
na pedagogia nova.

Métodos de ensino - a questão dos métodos se subordina à dos 
conteúdos: se o objetivo é privilegiar a aquisição do saber, e de um 
saber vinculado às realidades sociais, é preciso que os métodos fa-
voreçam a correspondência dos conteúdos com os interesses dos 
alunos, e que estes possam reconhecer nos conteúdos o auxílio ao 
seu esforço de compreensão da realidade (prática social). Assim, 
nem se trata dos métodos dogmáticos de transmissão do saber da 
pedagogia tradicional, nem da sua substituição pela descoberta, in-
vestigação ou livre expressão das opiniões, como se o saber pudesse 
ser inventado pela criança, na concepção da pedagogia renovada.

Os métodos de uma pedagogia crítico-social dos conteúdos 
não partem, então, de um saber artificial, depositado a partir de 
fora, nem do saber espontâneo, mas de uma relação direta com 
a experiência do aluno, confrontada com o saber trazido de fora. 
O trabalho docente relaciona a prática vivida pelos alunos com os 
conteúdos propostos pelo professor, momento em que se dará a 
“ruptura” em relação à experiência pouco elaborada. Tal ruptura 
apenas é possível com a introdução explícita, pelo professor, dos 
elementos novos de análise a serem aplicados criticamente à prá-
tica do aluno. 

Em outras palavras, uma aula começa pela constatação da 
prática real, havendo, em seguida, a consciência dessa prática no 
sentido de referi-la aos termos do conteúdo proposto, na forma de 
um confronto entre a experiência e a explicação do professor. Vale 
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te, portanto o ensino deve ser planejado e ter propósitos claros 
sobre suas finalidades, preparando os alunos para viverem em 
sociedade.

É papel de o professor planejar a aula, selecionar, organizar 
os conteúdos de ensino, programar atividades, criar condições 
favoráveis de estudo dentro da sala de aula, estimular a curio-
sidade e criatividade dos alunos, ou seja, o professor dirige as 
atividades de aprendizagem dos alunos a fim de que estes se 
tornem sujeitos ativos da própria aprendizagem. 

Entretanto é necessário que haja uma interação mútua en-
tre docentes e discentes, pois não há ensino se os alunos não 
desenvolverem suas capacidades e habilidades mentais.

Podemos dizer que o processo didático se baseia no conjun-
to de atividades do professor e dos alunos, sob a direção do pro-
fessor, para que haja uma assimilação ativa de conhecimentos e 
desenvolvimento das habilidades dos alunos. Como diz Libâneo 
(1994), é necessário para o planejamento de ensino que o pro-
fessor compreenda as relações entre educação escolar, os obje-
tivos pedagógicos e tenha um domínio seguro dos conteúdos ao 
qual ele leciona, sendo assim capaz de conhecer os programas 
oficiais e adequá-los ás necessidades reais da escola e de seus 
alunos.

Um professor que aspira ter uma boa didática necessita 
aprender a cada dia como lidar com a subjetividade do aluno, 
sua linguagem, suas percepções e sua prática de ensino. Sem 
essas condições o professor será incapaz de elaborar problemas, 
desafios, perguntas relacionadas com os conteúdos, pois essas 
são as condições para que haja uma aprendizagem significativa. 
No entanto para que o professor atinja efetivamente seus obje-
tivos, é preciso que ele saiba realizar vários processos didáticos 
coordenados entre si, tais como o planejamento, a direção do 
ensino da aprendizagem e da avaliação (LIBÂNEO, 1994).

A Profissão Docente e sua Repercussão Social
Segundo Libâneo (1994) o trabalho docente é a parte inte-

grante do processo educativo mais global pelo qual os membros da 
sociedade são preparados para a participação da vida social. Com 
essas palavras Libâneo deixa bem claro o importante e essencial pa-
pel do professor na inserção e construção social de cada individuo 
em formação. O educador deve ter como principal e fundamental 
compromisso com a sociedade formar alunos que se tornem cida-
dãos ativos, críticos, reflexivos e participativos na vida social.

O docente no processo de ensino e aprendizagem é a ponte 
de mediação entre o aluno em formação e o meio social no qual 
está inserido; uma vez que ele vai através de instruções, con-
teúdos e métodos orientar aos seus alunos a viver socialmente.    
Sendo a educação um fenômeno social necessário à existência e 
funcionamento de toda a sociedade, exige-se a todo instante do 
professor as competências técnicas e teóricas para a transmis-
são desses conhecimentos que são essenciais para a manuten-
ção e progresso social.

O processo educacional, notadamente os objetivos, conteú-
dos do ensino e o trabalho do professor são regidos por uma 
série de exigências da sociedade, ao passo que a sociedade re-
clama da educação a adequação de todos os componentes do 
ensino aos seus anseios e necessidades. Porém a prática edu-
cativa não se restringe as exigências da vida em sociedade, mas 
também ao processo de promover aos indivíduos os saberes e 
experiências culturais que o tornem aptos a atuar no meio social 
e transformá-lo em função das necessidades econômicas, sociais 

e políticas da coletividade (LIBÂNEO, 1994 pág.17). O professor 
deve formar para a emancipação, reflexão, criticidade e atuação 
social do indivíduo e não para a submissão ou o comodismo.

Com este conteúdo podemos perceber o importante papel 
que a didática desempenha no processo de ensino e aprendiza-
gem. Como vimos ela proporciona os meios, as condições pelos 
quais a prática educacional se concretiza. Ela orienta o traba-
lho do professor fazendo-o significativo para que possa guiar de 
forma competente, expressiva e coerente as práticas de ensino. 
Através dos componentes que constituem o processo de ensino, 
visa propiciar os meios para a atividade própria de cada aluno, 
busca ainda formá-los para serem indivíduos críticos, reflexivos 
capazes de desenvolverem habilidades e capacidades intelec-
tuais.34

SABERES, PROCESSOS METODOLÓGICOS E AVALIAÇÃO DA 
APRENDIZAGEM

A avaliação escolar é um componente do processo de ensino e 
aprendizagem que busca comparar o que foi adquirido com o que 
se pretende alcançar.

Podemos dizer que a avaliação tem como objetivo diagnosticar 
como a escola e o professor estão contribuindo para o desenvolvi-
mento dos alunos.

- Avaliação processual: é a avaliação continua.
- Avaliação pontual: é a avaliação de resultado.
Segundo Libâneo (2017) ao analisar os resultados obtidos, por 

meio da avaliação, percebe-se se os objetivos propostos foram 
alcançados para que o trabalho docente seja reorientado, logo a 
avaliação é uma reflexão do processo educativo que abrange aluo 
e professor. Os dados coletados são mensurados em quantitativos 
e qualitativos.

Avaliação quantitativo e qualitativo
- Avaliação quantitativo: é o que pode ser mensurado por meio 

de nota e informações. Ela é classificatória.
- Avaliação qualitativa: é o que não pode ser mensurável, ob-

serva-se o processo de ensino-aprendizagem de forma contínua e 
global.

Vamos ver o que a LDB 9.394/96 fala sobre a avaliação?
Art. 24. V – a verificação do rendimento escolar observará os 

seguintes critérios:
a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, 

com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e 
dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas 
finais;

Perceba que os aspectos abordados na lei não são notas, mas 
registros de acompanhamento das atividades alunos. A avaliação 
contínua e cumulativa demonstra que ela é diária, transparente, 
assim possui uma aparência diagnóstica. Os aspectos qualitativos 
devem sobrepor os aspectos quantitativos.

34 Fonte: www.meuartigo.brasilescola.uol.com.br - Elieide Pereira dos 
Santos/Isleide Carvalho Batista/Mayane Leite da Silva Souza
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- CONSIDERANDO a LEI nº 23.366, de 25 de julho de 2019, 
que institui a política estadual de promoção da paz nas escolas, 
a ser implementada nos estabelecimentos de ensino vinculados 
ao sistema estadual de educação,

RESOLVE:
Art. 1º - Fica instituído o Programa de Convivência Demo-

crática em todas as escolas da Rede Estadual de Ensino de Minas 
Gerais.

Art. 2º - O Programa de Convivência Democrática tem por 
objetivos:

I - Difundir a defesa e garantia de Direitos Humanos nas es-
colas e territórios educativos;

II - Fomentar o reconhecimento e o respeitos às identidades 
e à diversidade no ambiente escolar;

III - Promover uma Escola Acolhedora, por meio de uma con-
vivência democrática no ambiente escolar;

IV - Contribuir para a prevenção e redução das violências no 
contexto escolar;

V - Promover a formação continuada de gestores/as e edu-
cadores/as;

VI - Consolidar espaços de construção coletiva dentro do 
ambiente escolar, promovendo o uso das práticas de Resolução 
Dialogada de Conflitos;

VII - Incentivar as parcerias com as Redes de Proteção Social 
no território educativo.

Art. 3º - São eixos de atuação do Programa de Convivência 
Democrática:

I - Educação em Direitos Humanos;
II - Prevenção e Encaminhamento das Violências;
III - Resolução Dialogada de Conflitos.
Art. 4º - Será disponibilizado para as escolas o Sistema In-

tegrado de Monitoramento e Avaliação em Direitos Humanos - 
Módulo SIMA Educação - como sistema oficial de registro dos 
casos de violência e ações de promoção em Direitos Humanos 
nas escolas estaduais do Estado de Minas Gerais.

Art. 5º - Revoga-se o disposto na Resolução SEE Nº 3.685, de 
29 de janeiro de 2018.

Art. 6º - Esta resolução entra em vigor na data da sua publi-
cação no Diário Oficial.

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO, em Belo Horizonte, 
aos 24 de novembro de 2021.

RESOLUÇÃO CONJUNTA SEE/SEDESE Nº 8, DE 10/12/2021 
- INSTITUI O SISTEMA INTEGRADO DE MONITORAMEN-
TO E AVALIAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS – MÓDULO 
SIMA EDUCAÇÃO – COMO SISTEMA OFICIAL DE REGIS-
TRO DOS CASOS DE VIOLÊNCIA E AÇÕES DE PROMO-
ÇÃO EM DIREITOS HUMANOS NAS ESCOLAS ESTA-
DUAIS DO ESTADO DE MINAS GERAIS

RESOLUÇÃO CONJUNTA SEE/SEDESE Nº 8, DE 10 DE DEZEM-
BRO DE 2021.

Institui o Sistema Integrado de Monitoramento e Avaliação 
em Direitos Humanos – Módulo SIMA Educação – como sistema 
oficial de registro dos casos de violência e ações de promoção 
em Direitos Humanos nas escolas estaduais do Estado de Minas 
Gerais.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO e a SECRETÁRIA DE 
ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, no uso de suas atribui-
ções previstas nos art. 26º e 31º da Lei Estadual nº 23.304, de 30 
de maio de 2019,

RESOLVEM:

CAPÍTULO I
SISTEMA INTEGRADO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

EM DIREITOS HUMANOS – SIMA EDUCAÇÃO
Art. 1º - O Sistema Integrado de Monitoramento e Avalia-

ção em Direitos Humanos – SIMA Educação é uma ferramenta 
do Sistema Estadual de Redes em Direitos Humanos (SER - DH), 
da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social (SEDESE) e 
será utilizado pelas escolas estaduais, Superintendências Regio-
nais de Ensino e Unidade Central da Secretaria de Estado de Edu-
cação (SEE), para o monitoramento e avaliação de violações de 
Direitos Humanos, planejamento, compartilhamento e gestão de 
ações de promoção em Direitos Humanos.

Parágrafo único. O Sistema Estadual de Redes em Direitos 
Humanos (SER-DH) tem como objetivo estabelecer, em conjunto 
com atores governamentais e não governamentais, ferramentas 
de fortalecimento, modelagem e integração de redes setoriais 
de promoção e proteção de direitos no Estado de Minas Gerais.

Art. 2º - São objetivos do Sistema Integrado de Monitora-
mento e Avaliação em Direitos Humanos – SIMA Educação:

I - Fortalecer o papel social da escola na promoção da paz, 
da cidadania, da solidariedade, da tolerância e do respeito ao 
pluralismo e à diversidade étnica e cultural e difundir a defesa 
e garantia de Direitos Humanos nas escolas e territórios educa-
tivos;

II - Melhorar a integração entre as redes de proteção e pro-
moção de direitos e aperfeiçoar o controle e a responsividade 
dos órgãos e serviços do Estado;

III – Identificar e mapear a incidência de violências em Minas 
Gerais;

IV – Gerar informações de qualidade que subsidiem o pla-
nejamento, a execução e a gestão de estratégias voltadas para 
proteção e promoção dos Direitos Humanos no  âmbito escolar;


